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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br



ATUALIDADES

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, transportes, política, economia, sociedade, educação, 
saúde, cultura, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável e ecologia................................ 01





1

ATUALIDADES

TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DI-
VERSAS ÁREAS, TAIS COMO SEGURANÇA, 

TRANSPORTES, POLÍTICA, ECONOMIA, SO-
CIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, 

TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTER-
NACIONAIS, DESENVOLVIMENTO SUSTEN-

TÁVEL E ECOLOGIA.

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas

1- Política/Geopolítica 
Avaliando o cenário nacional e internacional ao longo 

dos últimos cinco anos, não se pode negar os fatores que 
infl uenciaram o funcionamento das instituições políticas 
nas nações, como a própria crise fi nanceira. Esse elemento 
impulsionou instabilidades políticas, em tempos de insatis-
fação popular, em meio a protestos contra a situação fi nan-
ceira e agravamento das desigualdades sociais nas nações. 

Numa visão mais global, a crise econômica impactou 
a geração de empregos, trouxe mais pobreza. E uma das 
medidas de parte dos países, especialmente nações como 
Grécia ou Espanha, foi recorrer à austeridade fi scal, com 
impacto na redução de programas sociais, o que trouxe 
profunda insatisfação popular.

No caso do Brasil, a partir de 2016 é perceptível o 
quanto a crise política infl uenciou os negócios e econo-
mia, com redução de PIB (Produto Interno Bruto), aumento 
desemprego, além de fuga de investimentos estrangeiros, 
entre outras questões. Levando em conta que o próprio 
agravamento da crise econômica constituiu-se em um ce-
nário também global, não sendo exclusividade do Brasil. 

A crise financeira é um assunto perfeitamente 
tratado em economia, mas também transita 
em geopolítica – à medida que influencia 
a performance nas instituições políticas e 
impacto nas nações e relação com o mundo, por 
exemplo. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Esses temas podem trazer questões com 
textos de apoio (recortes de jornais ou livros), 
sendo essencial caprichar na interpretação e 
entendimento do conteúdo para se dar bem. 
Portanto, mantenha atenção à leitura, parte das 
respostas pode estar no enunciado. 

EXERCÍCIO COMENTADO

Câmara dos Deputados - Analista Legislativo – CES-
PE/ 2014. 

Da Espanha ao Himalaia, o mundo está cheio de po-
vos que, como o da Crimeia, querem se separar de um Es-
tado ou obter mais autonomia. Existem cerca de setenta 
movimentos separatistas e secessionistas no mundo, dos 
quais pouco mais de vinte são ativos. Os primeiros aceitam 
autonomia dentro de um país. Os segundos só aceitam in-
dependência. E o mapa global não para de se transformar: 
pelo menos trinta novos países emergiram desde o fi m da 
Guerra Fria em 1989, por meio de processo de secessão, 
nas contas de especialistas.

Globo, 23/3/2014, p.32.

Tendo o fragmento de texto acima como referência ini-
cial e considerando a geopolítica mundial do tempo pre-
sente, julgue o  item  a seguir.

Na Ucrânia, a crise, que se arrastou no tempo, com as 
multidões ocupando as ruas de sua capital, Kiev, deve-se, 
entre muitas outras razões, à estratégica opção pela apro-
ximação com a União Soviética ou a integração à União 
Europeia.

(  ) certo
(  ) errado 
  
Resposta: Certo. O embate interno Ucrânia ocorreu 

basicamente devido ao confl ito entre grupos favoráveis a 
uma aproximação do país com a União Europeia, o que no 
entendimento deles traria estabilidade à nação, contra gru-
pos defensores de aliança com a Rússia, tradicional nação 
aliada, desde os tempos de União Soviética. 

2-Economia 
Entre 2015 e 2016, a economia brasileira passou por 

tempos críticos de recessão, atendendo uma tendência 
mundial. Esse cenário também atingiu outros mercados 
globais, com impacto na geração de emprego e aumento 
da pobreza e desigualdade social.

No Brasil, houve encolhimento do PIB (Produto Interno 
Bruto) e redução do poder de compra da população. Em 
anos anteriores, a chamada classe C enfrentou tempos de 
apogeu com política de incentivo de crédito até a chegada 
da crise, a partir de 2015.

Em 2018, é perceptível uma melhora quanto à econo-
mia e PIB nacional, mesmo que de forma lenta.  Setores 
como serviços e construção, por exemplo, têm registrado 
índices positivos gradualmente desde o fi nal de 2017. 
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Acompanhe sempre esses indicativos quanto 
ao crescimento ou encolhimento do PIB, 
observando a performance dos anos anteriores. 
Esse monitoramento contribui para instaurar 
de forma natural maior proximidade com 
o tema, pois questões relativas à economia 
sempre carregam a sensação de serem 
complexas demais. E isso não deve ocorrer, é 
preciso entender que esse assunto está ligado à 
realidade das pessoas.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Muitas vezes a resposta é fácil e óbvia, mas 
propositalmente a banca elabora uma pergunta 
aparentemente mais difícil. Então, a solução é 
tentar captar a essência da questão e perguntar 
a si mesmo o que ela propõe. 

EXERCÍCIO COMENTADO

Câmara dos Deputados - Analista Legislativo - CES-
PE /2014. Quatro gigantes do agronegócio — Bunge, Car-
gill, Maggi e Dreyfus — mais a estruturadora de negócios 
Estação da Luz Participações pretendem associar-se para 
criar uma empresa de logística que participará dos leilões 
de concessão de ferrovias. Juntas, elas respondem por 70% 
das exportações de grãos do país. Essas empresas estão 
dispostas a construir e operar novas linhas em Mato Grosso. 
O alvo principal da sociedade, porém, é atuar como trans-
portadora independente de carga ferroviária, uma fi gura 
que não existe hoje no Brasil, mas será criada com base no 
novo modelo para ferrovias proposto pelo governo. 

O Estado de S.Paulo, 23/3/2014, p. B1. 

Tendo o fragmento de texto acima como referência 
inicial e considerando o tema por ele abordado — a inser-
ção econômica internacional do Brasil e as características 
essenciais do atual estágio da economia global —, julgue 
o  item  seguinte.

A inserção econômica internacional do Brasil tem sido 
facilitada pela disposição do país em participar de blocos 
econômicos bem estruturados, como o MERCOSUL e o 
Pacto Andino, com grande capacidade de produzir e de 
ganhar largas fatias do mercado mundial e que abandona-
ram, há tempos, atitudes protecionistas. 

(  ) certo
(  ) errado 

Resposta: Errado. Note que uma das questões mais 
impactantes quando se trata de blocos econômicos é o 
protecionismo.  Nessas negociações, cada nação avalia 
o que é vantajoso para si e o que não impacta de forma 
negativa em seu mercado interno. Entre 2017 e 2018, por 
exemplo, o Mercosul enfrentou atitudes protecionistas da 
Europa e Estados Unidos quanto à exportação de seus pro-
dutos para esses mercados. 

3- Desenvolvimento Sustentável e Ecologia 
As questões relativas à sustentabilidade e ecologia são 

bastante tratadas nos concursos ao longo dos anos. É um 
tema complexo e considerado uma das prioridades para 
humanidade, como abordado em conferências e comissões 
ambientais aprovadas por órgãos como a ONU. 

Desde a Conferência Rio-92, considerado um marco 
para o ambientalismo no planeta, a sociedade tem aborda-
do cada vez mais a necessidade de apoiar e implementar 
políticas de preservação ambiental. Nesse contexto, iniciou 
debate sobre sustentabilidade quanto ao consumo, produ-
ção e forma de se relacionar com a Terra. 

A sustentabilidade também chegou ao meio corpora-
tivo, as empresas se engajaram nessa tendência, que acar-
reta reputação às organizações, à medida que se discute a 
urgência e necessidade de focar em ações ambientalmente 
corretas.  E nesse contexto, surge cobrança, por parte de 
órgãos ambientais e sociedade, em relação às nações, para 
que cooperem com os tratados climáticos com intuito de 
combater o aquecimento global. 

É importante ter noção sobre conferências e 
acordos ambientais marcantes, como: Eco-92, 
Rio+20 e Protocolo de Kyoto. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Questões sobre meio ambiente e 
sustentabilidade, nem sempre, focam apenas 
em preservação ambiental diretamente, 
como índices de desmatamento nas florestas 
e poluição, mas podem abordar o papel das 
nações em relação ao compromisso nessas 
questões urgentes. Tem a ver com a reputação 
e responsabilidade do país quanto à degradação 
ambiental. Estados Unidos e China, por 
exemplo, são bem criticados por fazerem o 
mínimo, em relação ao tema, na opinião de 
organizações ligadas à causa ambiental.
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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

1 ÉTICA E MORAL.

A ética é composta por valores reais e presentes na 
sociedade, a partir do momento em que, por mais que às 
vezes tais valores apareçam deturpados no contexto so-
cial, não é possível falar em convivência humana se esses 
forem desconsiderados. Entre tais valores, destacam-se os 
preceitos da Moral e o valor do justo (componente ético 
do Direito). 

Se, por um lado, podemos constatar que as bruscas 
transformações sofridas pela sociedade através dos tem-
pos provocaram uma variação no conceito de ética, por 
outro, não é possível negar que as questões que envolvem 
o agir ético sempre estiveram presentes no pensamento 
filosófico e social.

Aliás, uma característica da ética é a sua imutabili-
dade: a mesma ética de séculos atrás está vigente hoje. Por 
exemplo, respeitar o próximo nunca será considerada uma 
atitude antiética. Outra característica da ética é a sua vali-
dade universal, no sentido de delimitar a diretriz do agir 
humano para todos os que vivem no mundo. Não há uma 
ética conforme cada época, cultura ou civilização. A ética é 
uma só, válida para todos eternamente, de forma imutável 
e definitiva, por mais que possam surgir novas perspectivas 
a respeito de sua aplicação prática. 

É possível dizer que as diretrizes éticas dirigem o com-
portamento humano e delimitam os abusos à liberdade, 
estabelecendo deveres e direitos de ordem moral, sendo 
exemplos destas leis o respeito à dignidade das pessoas e 
aos princípios do direito natural, bem como a exigência de 
solidariedade e a prática da justiça1.

Outras definições contribuem para compreender o que 
significa ética:

- Ciência do comportamento adequado dos homens 
em sociedade, em consonância com a virtude. 

- Disciplina normativa, não por criar normas, mas por 
descobri-las e elucidá-las. Seu conteúdo mostra às pessoas 
os valores e princípios que devem nortear sua existência. 

- Doutrina do valor do bem e da conduta humana que 
tem por objetivo realizar este valor.

- Saber discernir entre o devido e o indevido, o bom e 
o mau, o bem e o mal, o correto e o incorreto, o certo e o 
errado.

- Fornece as regras fundamentais da conduta humana. 
Delimita o exercício da atividade livre. Fixa os usos e abusos 
da liberdade.

- Doutrina do valor do bem e da conduta humana que 
o visa realizar.

“Em seu sentido de maior amplitude, a Ética tem sido 
entendida como a ciência da conduta humana perante o 
ser e seus semelhantes. Envolve, pois, os estudos de apro-
vação ou desaprovação da ação dos homens e a conside-
ração de valor como equivalente de uma medição do que é 
real e voluntarioso no campo das ações virtuosas”2.
1  MONTORO, André Franco. Introdução à ciência 
do Direito. 26. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
2  SÁ, Antônio Lopes de. Ética profissional. 9. ed. São 

É difícil estabelecer um único significado para a pa-
lavra ética, mas os conceitos acima contribuem para uma 
compreensão geral de seus fundamentos, de seu objeto 
de estudo.

Quanto à etimologia da palavra ética: No grego exis-
tem duas vogais para pronunciar e grafar a vogal e, uma 
breve, chamada epsílon, e uma longa, denominada eta. 
Éthos, escrita com a vogal longa, significa costume; porém, 
se escrita com a vogal breve, éthos, significa caráter, índole 
natural, temperamento, conjunto das disposições físicas e 
psíquicas de uma pessoa. Nesse segundo sentido, éthos se 
refere às características pessoais de cada um, as quais de-
terminam que virtudes e que vícios cada indivíduo é capaz 
de praticar (aquele que possuir todas as virtudes possuirá 
uma virtude plena, agindo estritamente de maneira con-
forme à moral)3.

A ética passa por certa evolução natural através da his-
tória, mas uma breve observação do ideário de alguns pen-
sadores do passado permite perceber que ela é composta 
por valores comuns desde sempre consagrados.

Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-
-se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas 
apenas parte dela. Neste sentido, Moral vem do grego Mos 
ou Morus, referindo-se exclusivamente ao regramento que 
determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas 
pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principal-
mente porque enquanto a Moral é entendida como a práti-
ca, como a realização efetiva e cotidiana dos valores; a Ética 
é entendida como uma “filosofia moral”, ou seja, como a 
reflexão sobre a moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

No início do pensamento filosófico não prevalecia real 
distinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir 
ético envolviam essencialmente as noções de virtude e de 
justiça, constituindo esta uma das dimensões da virtude. 
Por exemplo, na Grécia antiga, berço do pensamento filo-
sófico, embora com variações de abordagem, o conceito 
de ética aparece sempre ligado ao de virtude.

Aristóteles4, um dos principais filósofos deste momen-
to histórico, concentra seus pensamentos em algumas ba-
ses: 

a) definição do bem supremo como sendo a felicidade, 
que necessariamente ocorrerá por uma atividade da alma 
que leva ao princípio racional, de modo que a felicidade 
está ligada à virtude; 

b) crença na bondade humana e na prevalência da vir-
tude sobre o apetite; 

c) reconhecimento da possibilidade de aquisição das 
virtudes pela experiência e pelo hábito, isto é, pela prática 
constante; 

d) afastamento da ideia de que um fim pudesse ser 
bom se utilizado um meio ruim.
Paulo: Atlas, 2010.
3  CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. 13. ed. São 
Paulo: Ática, 2005.
4  ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2006.
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Já na Idade Média, os ideais éticos se identificaram 
com os religiosos. O homem viveria para conhecer, amar e 
servir a Deus, diretamente e em seus irmãos. Santo Tomás 
de Aquino5, um dos principais filósofos do período, lan-
çou bases que até hoje são invocadas quanto o tópico em 
questão é a Ética: 

a) consideração do hábito como uma qualidade que 
deverá determinar as potências para o bem; 

b) estabelecimento da virtude como um hábito que 
sozinho é capaz de produzir a potência perfeita, podendo 
ser intelectual, moral ou teologal - três virtudes que se re-
lacionam porque não basta possuir uma virtude intelectual, 
capaz de levar ao conhecimento do bem, sem que exista 
a virtude moral, que irá controlar a faculdade apetitiva e 
quebrar a resistência para que se obedeça à razão (da mes-
ma forma que somente existirá plenitude virtuosa com a 
existência das virtudes teologais); 

c) presença da mediania como critério de determina-
ção do agir virtuoso; 

d) crença na existência de quatro virtudes cardeais - a 
prudência, a justiça, a temperança e a fortaleza.

No Iluminismo, Kant6 definiu a lei fundamental da ra-
zão pura prática, que se resume no seguinte postulado: 
“age de tal modo que a máxima de tua vontade possa va-
ler-te sempre como princípio de uma legislação universal”. 
Mais do que não fazer ao outro o que não gostaria que fos-
se feito a você, a máxima prescreve que o homem deve agir 
de tal modo que cada uma de suas atitudes reflita aquilo 
que se espera de todas as pessoas que vivem em socieda-
de. O filósofo não nega que o homem poderá ter alguma 
vontade ruim, mas defende que ele racionalmente irá agir 
bem, pela prevalência de uma lei prática máxima da razão 
que é o imperativo categórico. Por isso, o prazer ou a dor, 
fatores geralmente relacionados ao apetite, não são aptos 
para determinar uma lei prática, mas apenas uma máxima, 
de modo que é a razão pura prática que determina o agir 
ético. Ou seja, se a razão prevalecer, a escolha ética sempre 
será algo natural.

Quando acabou a Segunda Guerra Mundial, percebeu-
-se o quão graves haviam sido as suas consequências, o 
pensamento filosófico ganhou novos rumos, retomando 
aspectos do passado, mas reforçando a dimensão coletiva 
da ética. Maritain7, um dos redatores da Declaração Univer-
sal de Direitos Humanos de 1948, defendeu que o homem 
ético é aquele que compõe a sociedade e busca torná-la 
mais justa e adequada ao ideário cristão. Assim, a atitu-
de ética deve ser considerada de maneira coletiva, como 
impulsora da sociedade justa, embora partindo da pessoa 
humana individualmente considerada como um ser capaz 
de agir conforme os valores morais.

5  AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradu-
ção Aldo Vannucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e 
Fidel García Rodríguez. Coordenação Geral Carlos-Josaphat 
Pinto de Oliveira. Edição Joaquim Pereira. São Paulo: Loyola, 
2005. v. IV, parte II, seção I, questões 49 a 114.
6  KANT, Immanuel. Crítica da razão prática. Tradu-
ção Paulo Barrera. São Paulo: Ícone, 2005.
7  MARITAIN, Jacques. Humanismo integral. Tradu-
ção Afrânio Coutinho. 4. ed. São Paulo: Dominus Editora S/A, 
1962. 

Já a discussão sobre o conceito de justiça, intrínseca na 
do conceito de ética, embora sempre tenha estado presen-
te, com maior ou menor intensidade dependendo do mo-
mento, possuiu diversos enfoques ao longo dos tempos. 

Pode-se considerar que do pensamento grego até o 
Renascimento, a justiça foi vista como uma virtude e não 
como uma característica do Direito. Por sua vez, no Renas-
cimento, o conceito de Ética foi bifurcado, remetendo-se 
a Moral para o espaço privado e remanescendo a justiça 
como elemento ético do espaço público. No entanto, como 
se denota pela teoria de Maquiavel8, o justo naquele tem-
po era tido como o que o soberano impunha (o rei pode-
ria fazer o que bem entendesse e utilizar quaisquer meios, 
desde que visasse um único fim, qual seja o da manutenção 
do poder). 

Posteriormente, no Iluminismo, retomou-se a discus-
são da justiça como um elemento similar à Moral, mas ine-
rente ao Direito, por exemplo, Kant9 defendeu que a ciência 
do direito justo é aquela que se preocupa com o conheci-
mento da legislação e com o contexto social em que ela 
está inserida, sendo que sob o aspecto do conteúdo seria 
inconcebível que o Direito prescrevesse algo contrário ao 
imperativo categórico da Moral kantiana. 

Ainda, Locke, Montesquieu e Rousseau, em comum de-
fendiam que o Estado era um mal necessário, mas que o 
soberano não possuía poder divino/absoluto, sendo suas 
ações limitadas pelos direitos dos cidadãos submetidos ao 
regime estatal. 

Tais pensamentos iluministas não foram plenamente 
seguidos, de forma que se firmou a teoria jurídica do po-
sitivismo, pela qual Direito é apenas o que a lei impõe (de 
modo que se uma lei for injusta nem por isso será inválida), 
que somente foi abalada após o fim trágico da 2ª Guerra 
Mundial e a consolidação de um sistema global de pro-
teção de direitos humanos (criação da ONU + declaração 
universal de 1948). Com o ideário humanista consolidou-se 
o Pós-positivismo, que junto consigo trouxe uma valoriza-
ção das normas principiológicas do ordenamento jurídico, 
conferindo-as normatividade.

Assim, a concepção de uma base ética objetiva no 
comportamento das pessoas e nas múltiplas modalidades 
da vida social foi esquecida ou contestada por fortes cor-
rentes do pensamento moderno. Concepções de inspira-
ção positivista, relativista ou cética e políticas voltadas para 
o homo economicus passaram a desconsiderar a importân-
cia e a validade das normas de ordem ética no campo da 
ciência e do comportamento dos homens, da sociedade da 
economia e do Estado.

No campo do Direito, as teorias positivistas que preva-
leceram a partir do final do século XIX sustentavam que só 
é direito aquilo que o poder dominante determina. Ética, 
valores humanos, justiça são considerados elementos es-
tranhos ao Direito, extrajurídicos. Pensavam com isso em 
construir uma ciência pura do direito e garantir a seguran-
ça das sociedades.10

8  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2007.
9  KANT, Immanuel. Doutrina do Direito. Tradução 
Edson Bini. São Paulo: Ícone, 1993. 
10  KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tra-
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LEGISLAÇÃO APLICADA AO SISTEMA CREF/CONFEF

1 RESOLUÇÃO CONFEF Nº 307/2015: 
DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE ÉTICA DOS 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

REGISTRADOS NO SISTEMA CONFEF/CREFS.

RESOLUÇÃO CONFEF nº 307/2015

Dispõe sobre o Código de Ética dos Profissionais de 
Educação Física registrados no Sistema CONFEF/CREFs.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO FÍSICA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX do art. 43 do Estatuto do Conselho Federal de Educação 
Física e:

CONSIDERANDO o disposto no inciso XVIII do art. 26 
do Estatuto do Conselho Federal de Educação Física, criado 
pela Lei nº 9.696, de 1º de Setembro de 1998;

CONSIDERANDO a responsabilidade do Conselho Fe-
deral de Educação Física - CONFEF, como órgão formador 
de opinião e educador da comunidade para compromisso 
ético e moral na promoção de maior justiça social;

CONSIDERANDO a finalidade social do Sistema CON-
FEF/CREFs;

CONSIDERANDO que um país mais justo e democráti-
co passa pela adoção da ética na promoção das atividades 
físicas, desportivas e similares;

CONSIDERANDO a função educacional dos órgãos 
integrantes do Sistema CONFEF/CREFs, responsáveis pela 
normatização e codificação das relações entre beneficiários 
e destinatários;

CONSIDERANDO a necessidade de mobilização dos 
integrantes da categoria profissional para assumirem seu 
papel social e se comprometerem, além do plano das reali-
zações individuais, com a realização social e coletiva;

CONSIDERANDO a necessidade de adaptação e aper-
feiçoamento do Profissional de Educação Física, para 
adequar-se à proposta contida no Manifesto Mundial de 
Educação Física - FIEP/2000, que reformulou o conceito da 
profissão;

CONSIDERANDO as contribuições, encaminhadas ao 
CONFEF, de setores e órgãos interessados;

CONSIDERANDO ser o Código de Ética dos Profissio-
nais de Educação Física, sobretudo, um código de ética 
humano, que contém normas e princípios que devem ser 
por estes seguidos, e se aplicam às pessoas físicas devida-
mente registradas no Sistema CONFEF/CREFs, por adesão, 
demonstrando, portanto, a total aceitação aos princípios 
nele contidos;

CONSIDERANDO as sugestões de alterações propostas 
no VIII Seminário de Ética da Educação Física, realizado em 
conjunto com o 30º Congresso Internacional da FIEP, ocor-
ridos na Cidade de Foz do Iguaçu - PR, em janeiro de 2015;

CONSIDERANDO finalmente, o que decidiu o Plenário 
do CONFEF em Reunião Ordinária, realizada em 09 de maio 
de 2015;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica aprovado o Código de Ética dos Profis-
sionais de Educação Física, na forma do anexo desta Re-
solução.

Art. 2º - Fica revogada a Resolução CONFEF nº 
254/2013.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor nesta data.

Jorge Steinhilber
Presidente
CREF 000002-G/RJ

Publicada no DOU nº 221 de 19 de novembro de 
2015 – Seção 1 – fls. 129 e 130

CÓDIGO DE ÉTICA DOS PROFISSIONAIS DE EDUCA-
ÇÃO FÍSICA

PREÂMBULO

No processo de elaboração do Código de Ética para 
o Profissional de Educação Física tomaram-se por base, 
também, as Declarações Universais de Direitos Humanos 
e da Cultura, a Agenda 21, que conceitua a proteção do 
meio ambiente no contexto das relações entre os seres 
humanos em sociedade, e, ainda, os indicadores da Carta 
Brasileira de Educação Física 2000; nesta esteira, repudia-
-se todas e quaisquer ações que possam incidir em risco 
para o contexto ecológico da natureza, da sociedade e do 
indivíduo, nomeadamente, o uso de todos os meios que 
desencadeiem o subjugo da saúde, segundo os princípios 
assegurados pelas Agências Nacionais e Internacionais de 
Controle Anti-dopagem, dentre outros.

Esses documentos, juntamente com a legislação refe-
rente à Educação Física e a seus profissionais nas esferas 
federal, estadual e municipal, constituem o fundamento 
para a função mediadora do Sistema CONFEF/CREFs no 
que concerne ao Código de Ética.

A Educação Física afirma-se, segundo as mais atualiza-
das pesquisas científicas, como atividade imprescindível à 
promoção e à preservação da saúde e à conquista de uma 
boa qualidade de vida.
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LEGISLAÇÃO APLICADA AO SISTEMA CREF/CONFEF

Ao se regulamentar a Educação Física como atividade 
profissional, foi identificada, simultaneamente à importân-
cia de conhecimento técnico e científico especializado, a 
necessidade do desenvolvimento de competência específi-
ca para sua aplicação, que possibilite estender a toda a so-
ciedade os valores e os benefícios advindos da sua prática.

Este Código propõe normatizar a articulação das di-
mensões técnica e social com a dimensão ética, de forma 
a garantir, no desempenho do Profissional de Educação 
Física, a união de conhecimento científico e atitude, refe-
rendando a necessidade de um saber e de um saber fazer 
que venham a efetivar-se como um saber bem e um saber 
fazer bem.

Assim, o ideal da profissão define-se pela prestação de 
um atendimento melhor e mais qualificado a um núme-
ro cada vez maior de pessoas, tendo como referência um 
conjunto de princípios, normas e valores éticos livremente 
assumidos, individual e coletivamente, pelos Profissionais 
de Educação Física.

A CONSTRUÇÃO DO CÓDIGO DE ÉTICA

A construção do Código de Ética para a Profissão de 
Educação Física foi desenvolvida através do estudo da his-
toricidade da sua existência, da experiência de um grupo 
de profissionais brasileiros da área e da resposta da co-
munidade específica de profissionais que atuam com esse 
conhecimento em nosso país.

Assim, foram estabelecidos os 12 (doze) itens nortea-
dores da aplicação do Código de Ética, que fixa a forma 
pela qual se devem conduzir os Profissionais de Educação 
Física registrados no Sistema CONFEF/CREFs:

I - O Código de Ética dos Profissionais de Educação 
Física, instrumento regulador do exercício da Profissão, 
formalmente vinculado às Diretrizes Regulamentares do 
Sistema CONFEF/CREFs, define-se como um instrumento 
legitimador do exercício da profissão, sujeito, portanto, a 
um aperfeiçoamento contínuo que lhe permita estabelecer 
os sentidos educacionais, a partir de nexos de deveres e 
direitos;

II - O Profissional de Educação Física registrado no 
Sistema CONFEF/CREFs e, consequentemente, aderente 
ao presente Código de Ética, na qualidade de interventor 
social, deve assumir compromisso ético para com a socie-
dade, colocando-se a seu serviço primordialmente, inde-
pendentemente de qualquer outro interesse, sobretudo de 
natureza corporativista;

IIII - Este Código de Ética define, para seus efeitos, no 
âmbito de toda e qualquer atividade física, como destinatá-
rio, o Profissional de Educação Física registrado no Sistema 
CONFEF/CREFs e, como beneficiários das intervenções pro-
fissionais os indivíduos, grupos, associações e instituições 
que compõem a sociedade. O Sistema CONFEF/CREFs é a 
instituição mediadora, por exercer uma função educativa, 
além de atuar como reguladora e codificadora das relações 
e ações entre beneficiários e destinatários;

IV - A referência básica deste Código de Ética, em ter-
mos de operacionalização, é a necessidade em se caracte-
rizar o Profissional de Educação Física diante das diretrizes 
de direitos e deveres estabelecidos normativamente pelo 
Sistema CONFEF/CREFs. Tal Sistema deve visar assegurar 
por definição: qualidade, competência e atualização técni-
ca, científica e moral dos Profissionais nele incluídos atra-
vés de inscrição legal e competente registro;

V - O Sistema CONFEF/CREFs deve pautar-se pela 
transparência em suas operações e decisões, devidamente 
complementada por acesso de direito e de fato dos bene-
ficiários e destinatários à informação gerada nas relações 
de mediação e do pleno exercício legal. Considera-se per-
tinente e fundamental, nestas circunstâncias, a viabilização 
da transparência e do acesso ao Sistema CONFEF/CREFs, 
através dos meios possíveis de informação e de outros ins-
trumentos que favoreçam a exposição pública;

VI - Em termos de fundamentação filosófica o Código 
de Ética visa assumir a postura de referência quanto a di-
reitos e deveres de beneficiários e destinatários, de modo 
a assegurar o princípio da consecução aos Direitos Univer-
sais. Buscando o aperfeiçoamento contínuo deste Código, 
deve ser implementado um enfoque científico, que proce-
da sistematicamente à reanálise de definições e indicações 
nele contidas. Tal procedimento objetiva proporcionar co-
nhecimentos sistemáticos, metódicos e, na medida do pos-
sível, comprováveis;

VII - As perspectivas filosóficas, científicas e educacio-
nais do Sistema CONFEF/CREFs se tornam complementa-
res a este Código, ao se avaliarem fatos na instância do 
comportamento moral, tendo como referência um princí-
pio ético que possa ser generalizável e universalizado. Em 
síntese, diante da força de lei ou de mandamento moral 
(costumes) de beneficiários e destinatários, a mediação do 
Sistema produz-se por meio de posturas éticas (ciência do 
comportamento moral), símiles à coerência e fundamenta-
ção das proposições científicas;

VIII - O ponto de partida do processo sistemático de 
implantação e aperfeiçoamento do Código de Ética dos 
Profissionais de Educação Física delimita-se pelas Declara-
ções Universais de Direitos Humanos e da Cultura, como 
também pela Agenda 21, que situa a proteção do meio 
ambiente em termos de relações entre os homens e mulhe-
res em sociedade e ainda, através das indicações referidas 
na Carta Brasileira de Educação Física (2000), editada pelo 
CONFEF. Estes documentos de aceitação universal, elabo-
rados pelas Nações Unidas, e o Documento de Referência 
da qualidade de atuação dos Profissionais de Educação Fí-
sica, juntamente com a legislação pertinente à Educação 
Física e seus Profissionais nas esferas federal, estadual e 
municipal, constituem a base para a aplicação da função 
mediadora do Sistema CONFEF/CREFs no que concerne ao 
Código de Ética;

IX – Além, da ordem universalista internacional e da 
equivalente legal brasileira, o Código de Ética deverá le-
var em consideração valores que lhe conferem o sentido 
educacional almejado. Em princípio, tais valores como li-
berdade, igualdade, fraternidade e sustentabilidade com 
relação ao meio ambiente, são definidos nos documentos 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Motorista

1. Direção defensiva................................................................................................................................................................................................01
2. Noções de segurança individual, coletiva e de instalações. .............................................................................................................. 04

2.1. Noções de primeiros socorros. ............................................................................................................................................................. 05
3. Legislação de trânsito: Código Nacional de Trânsito, abrangendo os seguintes tópicos: administração de trânsito, 
regras gerais para circulação de veículos, os sinais de trânsito, registro e licenciamento de veículos, condutores de veí-
culos, deveres e proibi ções, as infrações à legislação de trânsito, penalidades e recursos. ..................................................... 18
4. Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito. ...................................................................................................................................... 34
5. Mecânica de veículos: conhecimentos elementares de mecânica de automóveis, troca e rodízio de pneus; regulagem 
de motor, regulagem e revisão de freios, troca de bomba de água, troca e regulagem de tensão nas correias, troca e 
regulagem da fricção, troca de óleo. ............................................................................................................................................................... 34
6. Serviços corriqueiros de eletricidade: troca de fusíveis, lâmpadas, acessórios simples, entre outros. ............................. 34
7. Qualidade em prestação de serviços: as dimensões da qualidade pessoal e profis sional; fatores que determinam a 
qualidade de um serviço; normalização técnica e qualidade; qualidade no atendimento ao público interno e externo; 
comunicação e relações públicas. ..................................................................................................................................................................... 53





1

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Motorista

1. DIREÇÃO DEFENSIVA.

Imprudência. 
Essa palavra é muito falada quando se trata de trânsi-

to. As propagandas costumam alertar sobre os cuidados a 
serem tomados. O governo cria leis para reduzir o núme-
ro, relativamente alto, de acidentes causados no trânsito 
brasileiro e a prática da direção defensiva é imprescindível 
nesses casos.

Os motoristas devem ficar atentos o tempo inteiro no 
trânsito. Uma falha ou desatenção é motivo de um possível 
acidente. Os elementos da direção defensiva são necessá-
rios no auxílio ao condutor. Então, não seria bom esquecê-
-los quando se terminam as aulas teóricas no processo de 
habilitação. Os conceitos apresentados pela direção defen-
siva são bons para todos os presentes no trânsito.

Como o nome já diz, na direção defensiva, o condutor 
primeiramente deverá prezar pela segurança. E, para que 
isso ocorra, o motorista deve estar atento a cinco regras 
para dirigir de forma a evitar acidentes, que são: atenção, 
o conhecimento, a previsão, a decisão e a habilidade. Não 
tem um sequer, menos importante na hora de dirigir.

Um fator que requer bastante atenção são as condi-
ções adversas da via. Nem todo lugar terá boas estradas, 
uma iluminação correta, muito menos a condição climáti-
ca favorável. É certo que o motorista deverá conduzir seu 
meio de transporte com saúde, sem sono, descansado; 
tudo isso, para que se tenha um trânsito tranquilo e respei-
tando o que há de mais precioso para o ser humano: a vida.

Respeitar os sinais e placas de trânsito é uma das me-
lhores formas de direção defensiva. Uma vez obedecidos 
os limites de velocidade, por exemplo, evita-se um aciden-
te, uma morte, economiza dinheiro e, principalmente, o 
tempo dos demais condutores. Inúmeros problemas po-
dem ser poupados quando se obedece à sinalização. Se 
todos o fizessem, é garantido que o trânsito seria muito 
mais organizado e o motorista chegaria bem cedo e mais 
calmo em casa.

O que é Direção Defensiva?
Milhares de pessoas, sejam elas com carro ou ônibus 

enfrentam todos os dias o trânsito. Os que moram em ci-
dades grandes, sabem como é desgastante um engarrafa-
mento para o trabalho, e na volta dele também. O estresse 
toma conta de muitos motoristas, que perdem a paciência 
rapidamente.

Perder a paciência no trânsito é perigoso. Já ocorreram 
batidas por causa de discussões bobas em trânsito, devido 
ao alto nível de estresse. Às vezes, os iniciantes na direção 
se sentem reprimidos, adquirindo traumas por causa dos 
“reclamões” das estradas. O fato é: precisa-se de motoris-
tas e não apenas pessoas que saibam fazer um carro andar.

Para ser um motorista, primeiramente, é necessário ser 
prudente. Prudência é sinônimo de cuidado. Quem está 
nervoso, normalmente não tem muita atenção. Esse é um 
dos elementos da direção defensiva. É importante estar 
bem emocionalmente e não ceder às reclamações e pres-
sões. É crucial se ater aos ensinamentos do Departamento 
de Trânsito.

Nas autoescolas, são ensinados passo a passo, como 
numa receita de bolo. Assim, devem ser seguidas as leis e 
placas de trânsito. Como ele é marcado por pequenos in-
tervalos de tempo, o trânsito precisa de muita atenção do 
motorista. Agindo de acordo com as normas, o número de 
acidentes cairá consideravelmente.

http://direcao-defensiva.info/
A importância do cinto de segurança
O cinto de segurança é um dispositivo simples que ser-

ve para proteger sua vida e diminuir as consequências dos 
acidentes. Ele impede, em casos de colisão, que seu corpo 
se choque contra o volante, painel e pára brisas, ou que 
seja projetado para fora do carro.

Em uma colisão de veículos a apenas 40km/h, o moto-
rista pode ser atirado violentamente contra o pára brisa ou 
arremessado para fora do carro. Alguns motoristas pensam 
que podem amortecer o choque segurando firmemente no 
volante. Isto é ilusório, porque a força dos braços só é efi-
caz a uma velocidade de até 10 km/h.

Em caso de colisão, tombamento ou capotamento, 
primeiro o veículo bate num obstáculo, e, em seguida, os 
passageiros são projetados contra o painel, o pára brisas, 
ou uns contra os outros. O cinto evita esta segunda colisão, 
segurando e mantendo motorista e passageiros no banco. 
O acidente gera uma carga que é uniformemente distri-
buída ao longo de toda a área de contato do cinto sobre 
o corpo humano. Estas áreas são os nossos pontos mais 
fortes. O próprio cinto absorve parte do impacto.

É importante sentar-se corretamente no banco e com a 
coluna bem reta. O cinto abdominal deve ser colocado na 
região dos quadris e não na barriga. O cinto diagonal deve 
passar pelo ombro. O cinto não deve estar torcido e nem 
com folgas.

Um dos principais argumentos das pessoas que pre-
ferem correr riscos a adquirir o hábito de usar o cinto de 
segurança é o de que “cintos podem machucar e provocar 
lesões».

Na realidade, a análise dos raros casos em que o cin-
to de segurança ocasionou algum tipo de trauma concluiu 
que, na maioria das vezes: o choque fora tão violento que 
os danos seriam maiores sem o cinto de segurança ou hou-
ve uso inadequado do cinto. Portanto, use o cinto adequa-
damente.

Você sabia?
• Sem o cinto, as chances de se machucar em um aci-

dente são 4 vezes maiores e não apenas para os ocupantes 
do banco dianteiro; Menos de 5% dos passageiros do ban-
co de trás usam o cinto de segurança;

• Levantamento feito pelo Hospital Sara Kubitscheck, 
de Brasília, revela que, de cada dez vítimas de trânsito aten-
didas pelo hospital, três estavam no banco traseiro e sem 
o cinto;
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• Em carros com mais de dois ocupantes, cerca de 80% 
das vítimas fatais de acidentes de trânsito que estavam no 
banco da frente seriam evitadas se no banco traseiro todos 
estivessem com o cinto;

• Na hora de um acidente, o passageiro de trás é joga-
do contra o banco dianteiro com o peso de um elefante;

• Num acidente a 60 km/h, uma mala de 7 quilos solta 
no banco de trás vai atingir as costas do motorista com o 
peso de 350 quilos;

• A batida de um carro em um objeto fixo a uma veloci-
dade de 60km/h equivale a cair de um prédio de 4 andares 
(altura de aproximadamente 14 metros). Se a velocidade 
for de 80km/h, o impacto equivale ao de uma queda livre 
de 25 metros;

• Uma pessoa adulta só consegue suportar um peso 
que seja, no máximo, 3 vezes superior ao seu próprio peso;

• Mesmo que o veículo esteja numa velocidade de 
20km/h, o impacto sob um objeto fixo resulta numa força 
superior a até 15 vezes ao peso da pessoa. Daí resultam os 
graves ferimentos, que em muitos casos, podem ser fatais;

• Quando dois veículos a 25km/h se chocam, as veloci-
dades somam-se, resultando num impacto correspondente 
a 50km/h;

• 40% das mortes em acidentes são causadas por cho-
que contra o pára-brisas, o marco do pára brisas ou o pai-
nel de instrumentos;

• 30% das lesões fatais em colisões foram causadas 
porque a vítima bateu contra o volante;

• Uma em cada 5 lesões aconteceu porque pessoas 
dentro do veículo bateram umas contra as outras;

• 8 em cada 10 pessoas que não usavam o cinto de se-
gurança morreram em acidentes com pelo menos um dos 
veículos a menos de 20 km/h;

• Uma criança pequena solta dentro de um veículo 
pode morrer em um impacto de apenas 12 km/h, portanto 
nunca deixe crianças soltas ou em pé no banco traseiro, 
ou entre os bancos dianteiros, pois, em caso de acidentes, 
elas serão jogadas contra os bancos ou contra o painel e 
sofrerão ferimentos;

Os cintos de segurança são desenvolvidos tendo por 
base o indivíduo adulto. Por isto, não devem ser usados 
por crianças com menos de 1,40m de altura. A correta uti-
lização do cinto de segurança por crianças, grávidas e be-
bês é diversa da forma com que os demais passageiros o 
utilizam:

Condições Adversas
Condições adversas são todos aqueles fatores que po-

dem prejudicar o seu real desempenho no ato de conduzir, 
tornando maior a possibilidade de um acidente de trânsito.

Existem várias “condições adversas” e é importante 
lembrar que nem sempre elas aparecem isoladamente, tor-
nando o perigo ainda maior.

Listaremos as seis condições adversas mais importan-
tes para que você as conheça bem, e tome os cuidados 
necessários a fim de evitá-las, ou de evitar os danos que 
elas podem causar a você.

São elas: Luz, Tempo, Vias, Trânsito, Veículo e Condutor

Luz
Refere-se às condições de iluminação em determinado 

local; tanto pode ser natural (sol) como artificial (elétrica).
O excesso de claridade provoca ofuscamentos e a sua 

falta pode ocasionar uma visão inadequada ao ato de con-
duzir, podendo provocar, nos dois casos, condições favorá-
veis a um acidente.

Exemplo: Ao transitar por uma via urbana, estrada ou 
rodovia, o farol alto do veículo em sentido contrário causa 
cegueira momentânea, dificultando o controle do veículo.

Deve-se avisar o condutor piscando os faróis e desvian-
do nosso foco de visão para o acostamento do lado direito.

O excesso de luz solar, incidindo em nossos olhos, cau-
sa ofuscamento e isso acontece com mais facilidade pela 
manhã e à tardinha, podendo ocorrer também pelo reflexo 
da luz solar em objetos polidos, como latas, vidros, pára 
brisas, etc.

Para evitar o ofuscamento devemos proteger-nos usan-
do a pala de proteção (equipamento obrigatório) ou óculos 
de sol.

Conduza com mais atenção, mantenha os faróis baixos 
acesos, use pala de proteção solar ou óculos escuros.

A falta de iluminação nas estradas e rodovias, assim 
como os faróis com defeito, mal regulados ou que não fun-
cionam, causam situações de pouca visibilidade (penumbra) 
que impedem o condutor de perceber situações de risco a 
tempo de evitar danos maiores ao veículo e aos usuários 
da via, tais como: buracos na pista, desvio, acostamento em 
desnível, ponte interditada, etc.

Dirija mais devagar, com atenção redobrada, regule 
corretamente os faróis e nunca dirija com eles apagados ou 
com defeito.

Tempo
Os fenômenos da natureza dificultam muito nossa vi-

são e tornam o pavimento liso prejudicando o correto uso 
do veículo.

A chuva, o vento, o granizo, a neve, a neblina, a fumaça, 
o fogo o frio e até mesmo o calor excessivo, diminuem mui-
to a nossa capacidade de conduzir o veículo.

Além da dificuldade de vermos e sermos vistos, as con-
dições adversas de tempo causam problemas nas estradas 
como barro, areia, desmoronamento, tornando-as mais li-
sas e perigosas, causando derrapagens e acidentes.

Reduza a marcha, acenda as luzes, e se o tempo estiver 
muito ruim, saia da estrada e espere que as condições me-
lhorem. Procure para isso um local adequado, sem riscos, 
como um recanto, Posto rodoviário ou, ainda, posto de ga-
solina.

Vias
Antes de iniciarmos um percurso devemos procurar in-

formações sobre as condições das vias, nas estradas, rodo-
vias e perímetro urbano que vamos usar, para planejarmos 
melhor nosso itinerário, assim como o tempo de que vamos 
precisar para chegarmos ao destino desejado.

Procure informar-se das condições das vias e das estra-
das com o policial de trânsito, pelo rádio, ou com outros 
condutores que a usem com frequência, e tome as provi-
dências necessárias para a sua segurança no percurso
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